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Como o governo Lula não atendeu nossas sugestões sobre o financiamento da�Previdência (publicadas em 2003 nos artigos "Lula, veja de onde tirar�dinheiro para a Previdência" e "Lula, quo vadis?") voltamos a algumas�daquelas idéias para abordar o financiamento das Universidades públicas. O�governo Lula está patrocinando um Projeto de Lei que institui um imposto�sobre os ex-alunos de Universidades públicas cuja renda bruta anual supere�os 25 mil Reais, destinada a financiar as ditas Universidades. Não bastasse�a história da CPMF criada inicialmente para financiar a saúde e�sistematicamente saqueada pelos governos para desviar esses recursos para�outros fins, há nessa iniciativa governamental uma clara contradição com os�seus discursos do tempo de oposição em prol de uma Universidade pública,�gratuita, de qualidade e socialmente referenciada. A Reitora da UFRGS e�atual Presidente da ANDIFES (entidade que congrega os Reitores de todas as�Universidades Federais do Brasil) já sublinhou que essa proposta visa a�descompromissar o Estado do financiamento da educação superior pública (o�que contraria a Constituição Federal), transferindo essa responsabilidade�para os cidadãos individualmente considerados, e depois de perguntar-se se�também seria cobrado esse imposto dos ex-estudantes das Universidade�privadas que recebem recursos públicos, indagou por que o governo federal�não promove a criação do imposto sobre as Grandes Fortunas para financiar a�educação superior (vale lembrar que segundo dados oficiais o 1% da�população mais rica detêm no Brasil 50% da riqueza nacional). Da minha�parte me permito lembrar ao Presidente que aos mesmos efeitos também�poderia destinar parte dos 53 bilhões de reais que o país pagou em 2003�por conceito de dívida pública externa, criar impostos que atinjam,�respectivamente, os investidores na Bolsa, o lucro dos bancos (só no�primeiro trimestre de 2003 os dois maiores bancos privados tiveram um lucro�de 1 bilhão e duzentos milhões de Reais e em 2002 os bancos pagaram à�Receita tão somente algo mais de 5% do arrecadado por ela, enquanto o valor�tirado dos bolsos dos simples assalariados-mortais, por conta do Imposto�Retido na Fonte, elevou-se a mais de 9% desse total), os grandes�latifundiários (pesquisa oficial de 1996 mostrou que 56% da terra no Brasil�estava em mãos de apenas 3% das propriedades mas em 2002 o que a Receita�arrecadou por conceito de imposto às heranças e Imposto Territorial Rural�não chega a 0,5 % da sua arrecadação total), e não financiar com dinheiro�público os impérios da mídia (a Globo sozinha tem uma dívida de 6 bilhões�de Reais) como FHC fez com os bancos (no PROER) e com as multinacionais nas�privatizações (por exemplo da Eletropaulo em benefício da norte-americana�AES, que ainda não pagou ao BNDES o empréstimo recebido e teve perdoada�pelo governo Lula uma dívida de 194 milhões de dólares ao tempo que pagará�a prestações outros 500 milhões de dólares, mas mantendo o controle da�empresa com 50,01% da ações com direito a voto). Em próximo artigo�defenderei a tese de que um governo eleito com o discurso da defesa dos�trabalhadores e dos mais pobres numa perspectiva socialista, pode e deve�implementar a retribuição pela educação superior pública recebida não pela�cobrança de mais um imposto mas pela implementação do Serviço Social�Solidário para os graduados.��(*)Professor titular na Universidade Federal de Rio Grande (FURG), Dr. em�Filosofia; foi Vice-presidente da Associação Internacional dos Jovens�Filósofos (IAYP, eleito na Inglaterra em 1988), Secretário da SBPC em Rio�Grande, Chefe Substituto do DECC e primeiro coordenador do Mestrado de�Educação Ambiental da FURG.

















